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INTRODUÇÃO 

A Tuberculose é a segunda doença infec-

ciosa mais mortal, segundo a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), é a principal causa 

de morte por um único agente infeccioso 

conhecido, ficando atrás apenas da COVID-19 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). É causada 

pela bactéria Mycobacterium tuberculosis que 

mais frequentemente afeta os pulmões, sua 

forma clássica, mas pode ocorrer na forma 

extrapulmonar - pleural, pericárdica, meningo-

encefálica, osteoarticular (SANTOS et al., 20-

21). Ela pode se espalhar quando pessoas do-

entes expelem bactérias para o ar através da 

tosse, fala ou espirros (WORLD HEALT OR-

GANIZATION, 2017). Os casos de tuberculose 

são atribuíveis a cinco fatores de risco: subnu-

trição, infecção pelo HIV, transtornos relacio-

nados ao uso de álcool, tabagismo e diabetes 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021).  

O controle da tuberculose no Brasil é um 

obstáculo devido à dificuldade histórica em 

difundir informações sobre a doença de forma 

mais eficiente, das crises econômicas com im-

pactos negativos nos índices de pobreza, da má 

distribuição de riquezas, do precário processo 

de urbanização, do aumento da infecção por 

HIV, de insatisfatórios níveis de nutrição, de 

condições sanitárias precárias e do aumento das 

populações em vulnerabilidade (MINISTÉRIO 

DA SAÚDE, 2012).  

Na população vulnerável, destaca-se a 

população em situação de rua, em que consiste 

num grave problema de saúde, sempre com 

elevada taxa de incidência (WORLD HEALT 

ORGANIZATION, 2017). Esta população é 

considerada pelo Ministério da Saúde como um 

grupo de elevada vulnerabilidade, principal-

mente no que se refere ao processo saúde-do-

ença, pois não conseguem satisfazer as neces-

sidades básicas, e vivem na linha da indigência 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Diante dis-

so, o adoecimento por tuberculose (TB) requer 

um olhar mais atento dos profissionais de saúde 

por estar intimamente relacionada com as con-

dições de vida deste grupo, ato que com a CO-

VID-19 não foi possível cumprir, devido ao 

distanciamento social e restrição dos hospitais 

vinculado a pandemia (MINISTÉRIO DA AS-

ÚDE, 2019).  

A tuberculose é uma doença evitável e 

curável (WORLD HEALT ORGANIZATION, 

2017). No Brasil, o enfrentamento da tubercu-

lose está previsto em diversos planos de ação 

governamentais e nas iniciativas nacionais para 

atingir os Objetivos de Desenvolvimento Sus-

tentável das Nações Unidas (WORLD HEALT 

ORGANIZATION, 2017). Cerca de 85% das 

pessoas que desenvolvem a doença pode ser 

tratadas com 4 a 6 meses de medicamentos 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2019). O trata-

mento tem o benefício adicional de reduzir a 

transmissão da infecção (SANTOS et al., 20-

21).  

A pandemia da doença pelo coronavírus 20-

19, COVID-19 foi reconhecida pela Organiza-

ção Mundial da Saúde (OMS) no dia 11 de 

março de 2020 (MALTA, 2020). No Brasil, 

desde o primeiro caso, confirmado em 26 de 

fevereiro, foram registrados outros 374.898, e 

23.485 óbitos atestados até 1º de junho de 2023 

(JEZUS, 2023). Uma importante questão epide-

miológica diz respeito à elevada infectividade 

do SARS-CoV-2, agente etiológico da COVID-

19, cuja velocidade de propagação por pessoa 

pode variar de 1,6 a 4,1 (MALTA, 2020). A 

elevada infectividade do SARS-CoV-2 e a 

ausência de uma vacina contra esse vírus fazem 

com que o aumento do número de casos seja 

exponencial (WORLD HEALT ORGANIZA-

TION, 2021).   

Em função da inexistência de medidas pre-

ventivas ou terapêuticas específicas para a CO-
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VID-19, e sua rápida taxa de transmissão e 

contaminação, a OMS recomendou aos gover-

nos a adoção de intervenções não farmacoló-

gicas, as quais incluem medidas de alcance 

individual como lavagem das mãos, uso de 

máscaras e restrição social, ambiental em forma 

de limpeza rotineira de ambientes e superfícies 

e comunitário como restrição ou proibição ao 

funcionamento de escolas e universidades, lo-

cais de convívio comunitário, transporte públi-

co, além de outros espaços onde pode haver 

aglomeração de pessoas (JEZUS, 2023). Entre 

todas, destacou-se a restrição social (MALTA, 

2020). 

O objetivo deste estudo foi identificar e 

sintetizar os fatores que impactam na prevalên-

cia da tuberculose nos moradores de rua e a 

redução da incidência frente ao COVID-19. 

MÉTODO 

O presente estudo trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, realizada no período de 

maio e junho de 2023, por meio de pesquisas 

nas bases de dados: PubMed, SciELO e LI-

LACS. Foram utilizados os descritores: CO-

VID-19 e tuberculose. Desta busca foram en-

contrados 20 artigos, posteriormente subme-

tidos aos critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português, inglês e espanhol; publica-

dos no período de 2011 a 2023 e que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, es-

tudos do tipo revisão, disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão foram: artigos du-

plicados, disponibilizados na forma de resumo, 

que não abordavam diretamente a proposta es-

tudada e que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 11 

artigos que foram submetidos à leitura minucio-

sa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Houve uma redução na taxa de incidência 

de tuberculose no ano de 2020, acredita-se que 

essa redução seja consequência da pandemia do 

novo coronavírus, a qual impactou a quantidade 

de diagnósticos realizados (WORLD HEALT 

ORGANIZATION, 2017). Devido a pandemia, 

os sistemas de saúde sobrecarregaram, influen-

ciando na alteração dos indicadores e qualidade 

dos dados (MALTA, 2020). 

É preciso salientar que, a tuberculose é uma 

doença prevalente, com difícil diagnóstico e 

tratamento na população moradora de rua, 

devido aos efeitos colaterais, tempo prolongado 

de tratamento, melhora do quadro clínico após 

o início do uso dos tuberculostáticos, condições 

precárias de vida, uso de drogas, desconhe-

cimento sobre a doença, negação do diagnós-

tico, e presença de outras doenças associadas 

(WORLD HEALT ORGANIZATION, 2017). 

Portanto, a queda na incidência de casos indica 

aumento do abandono e queda das notificações 

(WORLD HEALT ORGANIZATION, 2021).  

Pessoas em situação de rua são mais vulne-

ráveis ao adoecimento por tuberculose devido 

às condições sociais e de saúde risco de adoe-

cimento nesta população é até 67 vezes maior 

do que a população em geral, é um grupo de 

risco especial para a tuberculose por sofrer ex-

trema exclusão social, acesso precário aos ser-

viços de saúde e diversas situações de violência 

e discriminação, além de possuir vínculos 

familiares fragilizados ou inexistentes (MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2019). Fatores como defi-

ciências nutricionais, uso de álcool e outras 

drogas. privação de sono, falta de segurança, 

AIDS, idade avançada e falta de cuidados com 

a saúde prejudicam a função imunológica ele-

vando a probabilidade de desenvolvimento da 

TB (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). 

Os serviços de saúde que atendem tuber-

culose da população de rua estão entre os que 

foram afetados pela pandemia de COVID-19 
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em 2021 e o impacto disso na resposta à doença 

foi particularmente grave (BOLETIM EPIDE-

MIOLÓGICO, 2021). Tal fato mostra que a 

tuberculose ainda é um importante problema de 

saúde pública profundamente marcada pela de-

sigualdade (DIÁRIO DA UNIÃO, 2020). Con-

flitos em curso na Europa Oriental, África e 

Oriente Médio agravaram ainda mais a situação 

das populações vulnerabilizadas (MALTA, 20-

20).  

Os desafios contínuos de fornecer e acessar 

serviços essenciais de tuberculose fizeram com 

que muitas pessoas não fossem diagnosticadas 

e tratadas (JEZUS, 2023). O número relatado de 

pessoas recém-diagnosticadas com TB caiu de 

7,1 milhões, em 2019, para 5,8 milhões em 20-

20. Houve uma recuperação parcial para 6,4 

milhões em 2021, mas ainda bem abaixo dos 

níveis pré-pandemia (MINISTÉRIO DA SAÚ-

DE, 2021). Outro estudo demonstrou que o 

Brasil teve em 2020 um coeficiente de inci-

dência 31.6 casos de tuberculose por 100 mil 

habitantes (JEZUS, 2023). 

Em 2019 foram diagnosticados 35 casos por 

100 mil habitantes, uma redução de 9,5% no 

número de casos da doença (JEZUS, 2023). De 

acordo com o relatório da Organização Mundial 

da Saúde 10,6 milhões de pessoas ficaram do-

entes por tuberculose em 2021, um aumento de 

4,5% em relação a 2020 (SANTOS et al., 20-

21).  

A carga de TB resistente a medicamentos 

também aumentou 3% entre 2020 e 2021, com 

450 mil novos casos resistentes a rifampicina 

em 2021 (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, 20-

21).  

As reduções no número de pessoas diagnos-

ticadas com TB sugerem que o número de não 

diagnosticados e não tratados cresceu, resultan-

do primeiro em um número maior de mortes e 

aumento da transmissão comunitária, e, com o 

passar do tempo, o aumento do número de pes-

soas que desenvolveram tuberculose (OPAS, 

2022).  

O número de pessoas que receberam trata-

mento para TB também diminuiu entre 2019 e 

2020 (MALTA, 2020). 

O número relatado de pessoas que come-

çaram o tratamento para a TB em 2021 foi de 

161.746, cerca de uma em cada três pessoas que 

deveriam ser tratadas (JEZUS, 2023). 

A maioria das pessoas que desenvolvem a 

doença são adultos (MINISTÉRIO DA SAÚ-

DE, 2021). Em 2021, os homens representavam 

56,5% dos casos de tuberculose, as mulheres 

adultas representavam 32,5% e as crianças 11% 

(SANTOS et al., 2021).  

CONCLUSÃO 

Conclui-se que, a tuberculose é uma doença 

negligenciada de baixa visibilidade social em 

moradores de rua, essa população apresenta 

maiores chances de contrair tuberculose, além 

de apresentar taxas de comorbidades mais altas 

que as da população geral, e mesmo com uma 

redução na incidência de casos, representa um 

agravo na saúde. O controle nesse grupo social 

é desafiador devido ao espaço de vivência des-

tas pessoas e à maior probabilidade de trans-

missão da doença. Não há estudos que incor-

porem um conjunto mais diversos de indicado-

res relacionados à tuberculose e tampouco uma 

vasta cobertura territorial. Assim, justifica-se a 

necessidade de se estudar, no contexto nacional, 

os desfechos do tratamento dos casos confir-

mados de tuberculose da população em situação 

de rua e compará-los com os desfechos do trata-

mento da população geral. Tais informações 

permitirão melhor compreensão desse proble-

ma sanitário e contribuição no delineamento de 

políticas de saúde equânimes e efetivas. 

Diante disso, é necessário ações para con-

trole da doença nessa população, pois envolve 

vários condicionantes, já que o acesso a medi-

camentos e serviços de saúde não é suficiente 

para garantir a adesão ao tratamento, e a 

problemática dessa população é de ordem 

política, econômica, cultural e social.
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